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Sarney espera acordo para votar
reforma tributária até outubro

O presidente do Senado,
José Sarney, disse que
acredita num “acordo
geral” para aprovação da
reforma tributária até
o fim de outubro.
Sarney recebeu ontem
o presidente da Fiesp,
Horácio Lafer Piva, que
expôs a posição da
entidade sobre o assunto.
No Plenário, o senador
Antonio Carlos Magalhães
pediu que o texto
final da reforma
tributária dê melhor
tratamento a estados e
municípios. Até agora,
afirmou ele, a União
“soube se defender”.

Comissões querem ouvir Palocci sobre FMI

Página 3

Previdência: Tião
Viana defende
três subtetos
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ministro da Fazenda, Antonio Palocci, e
o presidente do Banco Central, Henrique
Meirelles, serão ouvidos sobre as
negociações entre o Brasil e o Fundo

Nordeste e
Norte pedem
mais recursos
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ACORDO Senadores da CAE e da CI querem informações sobre o que está sendo negociado com o Fundo Monetário Internacional
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Presidente do Senado
acredita em negociação
por se tratar de
matéria sem natureza
política ou partidária
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Monetário Internacional (FMI). A audiên-
cia pública deve ser promovida pelas
Comissões de Assuntos Econômicos e
de Serviços de Infra-Estrutura.

Para explicar o significado do Legislativo e
aproximar-se das crianças, o Senado lançou
ontem a cartilha Eu Senadoro um Passeio!

Elaborada pelo cartunista Ziraldo, a publicação utiliza

o personagem Menino Maluquinho. Ao participar do
lançamento (foto), o presidente do Senado, José Sarney,
disse que a cartilha estabelece “uma ponte muito
necessária” entre as novas gerações e as instituições.

Página 7
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Costa quer regras
para exploração

 de diamantes
Hélio Costa (PMDB-MG), em

comunicação de liderança, pe-
diu à Receita Federal que pas-
se a emitir o Certificado Inter-

nacional do
Processo de
Kimberley nas
operações de
exportação e
importação de
d i a m a n t e s
brutos. O cer-
tificado foi
instituído pela
Medida Provi-
sória 125/03,
editada em 31
de julho.

O parlamentar afirmou que o
objetivo da MP foi legalizar a
produção de diamantes. Mas,
na prática, a ausência da certi-
ficação vem proibindo as ope-
rações de alfândega há mais de
um mês, segundo Hélio Costa.
Ele informou que 90% dos dia-
mantes produzidos no Brasil
saem do país por contrabando
e pediu à Receita que passe a
emitir os certificados tão logo
receba a MP.

Hélio Costa apresentou da-
dos do Departamento Nacional
de Produção Mineral (DNPM)
que atestam a exportação, em
2002, de US$ 32,67 milhões em
diamantes, a maioria em esta-
do bruto (96% do total). Se a
produção fosse legalizada , afir-
mou o senador, as exportações
seriam dez vezes maiores.

O senador pediu ainda a im-
plantação da Zona de Processa-
mento de Exportação (ZPE) de
Teófilo Otoni (MG), cidade que
tem um centro de lapidação que
comemora 150 anos no próxi-
mo domingo. A ZPE – cujo pro-
cesso está pronto há vários anos
– ampliaria a exportação de di-
amantes lapidados.

Eduardo pede
mais recursos

para o Tocantins
O senador Eduardo Siqueira

Campos (PSDB-TO) protestou
da tribuna contra anúncio fei-
to pelo ministro dos Transpor-
tes, Anderson
Adauto, de que
o estado do To-
cantins terá
“apenas 10 mi-
lhões de reais”
no próximo
ano para conti-
nuidade das
obras da Ferro-
via Norte-Sul.
O senador in-
formou que a
eclusa do Laje-
ado, na hidrelétrica Luís Eduar-
do Magalhães, para o escoa-
mento de safras pelo Rio To-
cantins, e as obras de rodovias
federais no estado não conta-
rão com recursos.

– Apenas 10 milhões de reais?
Era melhor nada destinar à Fer-
rovia Norte-Sul – afirmou, in-
dignado.

A informação foi prestada
pelo ministro durante reunião
com o governador do estado e
parlamentares do Tocantins.

Eduardo fez apelo ao presi-
dente Lula e ao ministro-chefe
da Casa Civil, José Dirceu, para
que revejam a posição adotada
em relação ao seu estado.
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Para reverenciar a memória do jornalista Roberto
Marinho, fundador das Organizações Globo, será
realizada sessão especial em sua homenagem, às
11h.  A partir das 14h30, os senadores continuam a

Senadores fazem homenagem a Roberto Marinho

O presidente do Senado, José Sarney, recebe, às 9h30, o cientista político Stéphane Monclaire, da
Universidade de Sorbonne (França); às 10h30, Annick Thebia-Melsan, da Organização das Nações
Unidas (ONU); e às 11h, preside a sessão especial em homenagem ao jornalista Roberto Marinho.
Sarney dirige os trabalhos legislativos em Plenário a partir das 15h30 e às 19h participa de inauguração
da Secretaria de Estado da Articulação Nacional "Casa de Santa Catarina".

Sarney recebe professor da Universidade de Sorbonne

A Comissão de Justiça (CCJ) se reúne, a
partir das 9h, para examinar o Projeto
de Lei do Senado nº 74/03, que trata da
instalação de presídios federais de
segurança máxima, entre outras
proposições.

Presidente do STJ fala sobre reforma do Judiciário
A partir das 11h, o colegiado realiza
audiência pública para discutir com o
presidente do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), ministro Nilson Vital Naves
(foto), a PEC nº 29/00, que trata da
reforma do Poder Judiciário .

Rosinha Matheus participa de audiência pública

Presidida pelo senador Magno Malta (PL-ES) – foto –,  a Comissão de
Legislação Participativa (CLP) realiza reunião hoje, às 10h30, com o
objetivo de examinar sugestões apresentadas pela sociedade civil para
elaboração de projetos de lei. O colegiado analisa a Proposta nº 8/03,
apresentada pelo Conselho Federal dos Detetives Profissionais, que
solicita a regulamentação da atividade de detetive profissional.

Comissão analisa propostas da sociedade

Às 11h30, a Comissão de Fiscalização e Controle
(CFC) se reúne para votar requerimento do
senador Arthur Virgílio (PSDB-AM) convocando
o ministro da Saúde, Humberto Costa, para, em
reunião conjunta com a Comissão de Assuntos
Sociais (CAS), prestar esclarecimentos sobre os
procedimentos administrativos no Instituto
Nacional do Câncer (Inca).

Mudanças na direção do Inca
A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da
Exploração Sexual ouve, às 11h, em caráter
reservado, o depoimento de Valter Mafra,
acusado de aliciamento de adolescentes para
participação em orgias  em Porto Ferreira (SP).
A CPI do Banestado também se reúne hoje, às
16h30, para avaliar ações realizadas e definir o
cronograma de trabalho para este mês.

CPIs realizam reuniões hoje

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

A Subcomissão da Dívida Pública, que
tem realizado audiências com os
governadores sobre as dívidas dos
estados, se reúne hoje, às 10h, com a
presença da governadora do Rio de
Janeiro, Rosinha Matheus (foto).

Na semana passada o colegiado ouviu o
governador do Amazonas, Eduardo
Braga. A subcomissão é presidida pelo
senador Fernando Bezerra (PTB-RN) e
tem como relator o senador Ney
Suassuna (PMDB-PB).

Verba anunciada é
insuficiente,
protesta Eduardo

O senador Papaléo Paes
(PMDB-AP) protestou ontem
contra a ameaça do presidente
do Superior Tribunal de Justiça
(STJ), Nilson
Naves, de re-
baixar o time
de futebol Pay-
sandu Sport
Clube, do Pará,
para a segunda
divisão do
Campeonato
Brasileiro. Se-
gundo Papa-
léo, trata-se de
um “prejulga-
mento que se
choca com a necessidade de
que ocupantes dos tribunais
façam a estrita defesa das leis”.

Para o senador, é impossível
aceitar a alegação de que o pre-
sidente do Paysandu teria co-
metido irregularidades no car-
go, uma vez que ele foi reinte-
grado no posto por liminar da
Justiça.

 Paysandu  é
alvo de injustiça,
protesta Papaléo

Para Papaléo, time
sofre ameaça de
rebaixamento

Hélio Costa cobra
certificado que
legaliza atividade

discutir o Projeto de Lei de Conversão nº 23/2003 à
medida provisória que cria a Câmara de Regulação
do Mercado de Medicamentos (CMED) e define
normas para o setor farmacêutico.
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Líderes não
fecham acordo
para votar MP

Os líderes partidários não
chegaram ontem a um acordo
para a votação do projeto de lei
de conversão (PLV nº 23/2003)
à medida provisória (MP) que
cria a Câmara de Regulação do
Mercado de Medicamentos,
além de definir normas para o
setor farmacêutico. O projeto
volta à pauta hoje e, enquanto
isso, continuam aguardando
análise outras quatro matérias,
inclusive proposta de emenda
à Constituição que trata da or-
ganização dos municípios.

A MP estabelece que o rea-
juste dos preços dos remédios,
marcado para março de 2004,
será baseado no Índice de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA) aplicado sobre os pre-
ços em 31 de agosto de 2003.

Segundo o relator da medi-
da na Câmara dos Deputados,
Eduardo Campos (PSB-PE), a
intervenção estatal se justifica
porque “os gastos com medica-
mentos dos 10% mais pobres
representam, em média, qua-
se um terço do rendimento
dessas famílias”.

O senador César Borges
(PFL-BA) externou ontem sua
preocupação em relação à ma-
lha rodoviária federal do país,
que está, segundo afirmou, “em
situação deplorável”. Embora
reconheça que o problema não
é recente, o senador enfatizou
que o governo atual tem de sair
da inércia e partir para o “espe-
táculo do trabalho” porque sem
infra-estrutura o país não se
desenvolve.

César Borges lembrou que é
justamente nas estradas que
circulam as riquezas do país,
frisando que o Brasil não pode
esperar o governo eleger suas
prioridades, já que o quadro
atual das estradas ceifa vidas e
tira recursos da população.

Para o senador, não se pode
admitir que o povo seja sacrifi-
cado porque o governo quer
dar alguma tranqüilidade ao
mercado, preferindo pagar os
juros da dívida externa em vez
de tocar obras.

Em apartes, Eduardo Aze-
redo (PSDB-MG), Ney Suassu-
na (PMDB-PB) e Garibaldi
Alves Filho (PMDB-RN) se so-
lidarizaram com César Borges.

César Borges
pede obras na
malha viária

Sarney acredita em “acordo geral”
 para aprovar reforma tributária

Para o presidente do
Senado, matéria não
tem natureza política
ou partidária, o que
facilita o consenso

O presidente do Senado, José
Sarney, disse ontem acreditar
em um “acordo geral” para a
aprovação da reforma tributá-
ria até o fim de outubro, por se
tratar de matéria “que não tem
natureza política nem partidá-
ria, e é necessária para viabi-
lizar o processo de moderniza-
ção da administração pública e
a retomada do desenvolvimen-
to econômico”.

– Vamos agir na expectativa
de uma negociação para ter a
reforma tributária o mais bre-
ve possível votada. Abre-se um
grande espaço para que che-

guemos a um acordo geral,
porque todos os envolvidos
têm presente que é uma lei de
grande interesse público e ne-
cessária ao Brasil.

Sarney reafirmou que o Sena-
do deseja discutir a matéria “em
maior profundidade” e previu a
conclusão da votação das refor-

mas até o fim de outubro.
– Acredito que vamos cum-

prir os prazos regimentais. Du-
rante setembro, até princípio
de outubro, teremos votado a
reforma da Previdência, e, até
meados ou final de outubro,
teremos votado a reforma tri-
butária – declarou.

A discrepância no tratamen-
to dispensado à União e aos
estados e municípios pela pro-
posta de reforma tributária foi
alvo de protestos do senador
Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA). Embora admitindo
que a reforma “é necessária e
tem pontos positivos”, ele afir-
mou ontem que a União soube
defender seus interesses, am-
pliando e garantindo exclusivi-
dade na receita de alguns tribu-
tos, enquanto os demais entes
da Federação teriam ficado à
míngua quanto à repartição do
bolo tributário nacional.

No seu ponto de vista, a
União introduziu na PEC 41/
2003 “tudo aquilo que lhe inte-
ressava”. Ele citou, por exem-
plo, a extensão do prazo de
desvinculação de 20% de suas

Uma peça de teatro apre-
sentada ontem no gramado
em frente ao Congresso Naci-
onal foi o destaque da mani-
festação contra o aumento da
carga tributária organizada
pelo PFL. A representação do
enforcamento de trabalhado-
res, donas-de-casa e desem-
pregados pelo aumento dos

PFL usa teatro em protesto
contra aumento de impostos

impostos foi assistida por par-
lamentares e políticos do par-
tido.

O senador Jorge Bornhausen
(SC), presidente do PFL, co-
mentou que a peça é uma for-
ma irônica de manifestar que o
Brasil não suporta mais qual-
quer aumento da carga tribu-
tária.

IRONIAS Na peça encenada ontem, donas-de-casa e trabalhadores
são “enforcados” por causa da excessiva carga tributária do país

ACM exige melhor tratamento para estados e municípios

receitas; a prorrogação e trans-
formação da Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF) em perma-
nente; a incidência do Progra-
ma de Integração Social (PIS) e

DIÁLOGO Piva (E), presidente da Fiesp, saiu otimista da audiência
com Sarney: “Temos um caminho a percorrer juntos”, afirmou

Ao sair de audiência com Sar-
ney, o presidente da Federação
das Indústrias do Estado de São
Paulo (Fiesp), Horácio Lafer
Piva, disse que o senador está
convencido de que a Casa terá
um papel relevante na defini-
ção da reforma tributária e que
funcionará como um protago-
nista de fato e não como coad-
juvante.

– Exatamente por isso ele me
deu a visão otimista de que te-
mos um caminho a percorrer
juntos, em benefício não ape-
nas da produção, mas do Brasil
– afirmou Piva.

O dirigente assinalou ainda
que sua preocupação é expor as
posições do empresariado, ofe-
recendo sugestões nessa fase
de discussões. Ele ressaltou
que, do ponto de vista da Fiesp,
essencial é a desoneração dos
investimentos.

da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social
(Cofins) sobre produtos impor-
tados; e a possibilidade de cri-
ação de empréstimos compul-
sórios por lei ordinária.

– Se observarmos o conjunto
da obra, a União soube se de-
fender – afirmou.

Em contrapartida, observou
Antonio Carlos, a proposta não
concede aos entes da Federa-
ção a desvinculação de suas re-
ceitas. Além disso, retira a au-
tonomia dos estados sobre o
Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS),
determina o fim da política de
concessão de incentivos e be-
nefícios fiscais e prevê o repas-
se da arrecadação do Imposto
Territorial Rural (ITR), conside-
rado um “presente de grego”

pelo senador, pois seria insufi-
ciente até para custeio da má-
quina pública.

Antonio Carlos disse ainda
que a reforma não pode se re-
sumir ao acerto das contas pú-
blicas da União nem os estados
e municípios podem seguir
“dependendo do governo fede-
ral, da verba orçamentária, da
contingência do Orçamento, da
vontade política ou das defini-
ções ou indefinições do cená-
rio político e econômico”.

O líder do PT no Senado, Tião
Viana (AC), considerou a refle-
xão do parlamentar baiano
“madura e de grande responsa-
bilidade”, admitindo serem ne-
cessárias mudanças no sistema
tributário, mas preservando a
capacidade de custeio das po-
líticas públicas da União.

PROTEÇÃO Antonio Carlos acha
que União soube defender seus
interesses no projeto da reforma
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Zambiasi cobra
decisão sobre
transgênicos

O senador Sérgio Zambiasi
(PTB-RS) pediu ontem que o
plantio de sementes transgêni-
cas seja liberado no Rio Gran-
de do Sul, mesmo com a exi-
gência de rotulagem dos pro-
dutos. Ao anunciar a visita de
Luiz Inácio Lula da Silva ao es-
tado, na sexta-feira, ele mani-
festou esperança de que o pre-
sidente dê uma notícia favorá-
vel sobre o as-
sunto.

Segundo Zam-
biasi, apesar da
safra recorde de
grãos, os produ-
tores gaúchos es-
tão muito preo-
cupados com o
assunto, pois a
utilização de se-
mentes transgê-
nicas domina a
quase totalidade
das zonas agrícolas do estado.
A utilização da semente tradi-
cional de soja é praticamente
inexistente, uma vez que o
plantio dos transgênicos é mais
barato e a lavoura rende muito
mais, afirmou.

Benefícios
O senador observou que, nas

lavouras que já utilizam os
transgênicos há anos, não exis-
te qualquer evidência de danos
ao meio ambiente. Ao contrá-
rio, a redução no uso de agro-
tóxicos tem tido efeito benéfi-
co nos rios, que voltaram a ser
piscosos, assinalou o senador.

Para Zambiasi, a permissão
para plantio dos transgênicos
poderia ser dada emergencial-
mente para a safra 2003/2004,
enquanto o governo prepararia
estudos e uma regulamentação
definitiva sobre o assunto.

Em relação à pecuária, Sér-
gio Zambiasi afirmou que o re-
banho do estado apresenta
alta qualidade, sendo a Região
Sul considerada oficialmente
livre de febre aftosa, fato que
facilita a mobilidade do gado
entre os estados e, sobretudo,
as exportações para a União
Européia.

Senado deve corrigir injustiças, diz Paulo Octávio

Ao comentar a indicação
do líder do PT no Sena-
do, senador Tião Viana

(AC), para relatar a reforma da Pre-
vidência na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ),
o senador Paulo Octávio (PFL-DF)
ressaltou a importância de a Casa
fazer valer suas prerrogativas

legislativas e, sem açodamento, ana-
lisar profundamente a matéria e
corrigir as injustiças, ilegalidades e
inconstitucionalidades.

– Tenho a convicção de que, ao in-
vés de se pretender a aprovação in-
tegral e sem correções da matéria,
como vem sendo divulgado pela
imprensa em todo o país, a indica-

ção de Tião Viana tem a boa inten-
ção de designar um interlocutor
confiável, com prestígio e sensibili-
dade social – afirmou.

Na avaliação do senador, o texto
aprovado na Câmara traz medidas
acertadas, como a majoração do
tempo de serviço para que o servi-
dor tenha direito à aposentadoria

integral e a possibilidade de subme-
ter futuros funcionários ao teto de
R$ 2.400. Por outro lado, Paulo Octá-
vio manifestou-se contrário a que
atuais aposentados contribuam para
a Previdência, à imposição de um re-
dutor das pensões, às regras de tran-
sição e ao subteto triplo para União,
governos estaduais e prefeituras.

PRERROGATIVA Para Paulo
Octávio, Previdência precisa
ser bem analisada

Maguito quer
ampliar alcance
do seguro rural

O senador
Maguito Vilela
( P M D B - G O )
defendeu a a-
provação, pela
Câmara dos
Deputados, do
projeto que
permite à U-
nião subvenci-
onar parte do
custo da con-
tratação do se-
guro rural pe-

los agropecuaristas. Ele infor-
mou que estudos apontam que
no primeiro ano após a implan-
tação do seguro rural a área se-
gurada no Brasil deve aumentar
de 3% para 15%, passando para
8 milhões de hectares.

Para Maguito, o seguro rural
poderá ser um instrumento de
proteção para os produtores
que enfrentam riscos das ativi-
dades agrícolas, como as vari-
ações climáticas e pragas.

Medida protege
agricultor contra
riscos, diz Maguito

O senador
Marcelo Crivel-
la (PL-RJ) lan-
çou um apelo
às autoridades
do Rio de Janei-
ro pela conces-
são de trans-
porte gratuito
para alunos da
rede pública de
ensino. Segun-
do ele, a buro-
cracia tem im-

pedido a solução do problema
e dificultado o transporte de mi-
lhares de estudantes.

Diante da informação de que
a Superintendência Municipal
de Transportes Urbanos vai tra-
tar do assunto na próxima se-
mana, o senador lamentou que
o problema não seja visto como
prioridade pelas autoridades.

Crivella pede
transporte para

estudantes

Crivella apela por
transporte gratuito
para rede pública

 Viana é contra emenda
que fixa subteto único

ACERTO Tião Viana afirma que a
adoção de três subtetos para os
estados é solução mais justa

Relator adverte que
mudança poderia
provocar aumentos
salariais insuportáveis
para os estados

O senador Tião Viana (PT-
AC), relator da reforma da Pre-
vidência na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), não concorda com a
emenda que os partidos de
oposição (PFL, PSDB e PDT)
pretendem apresentar para
substituir por apenas um os
três subtetos salariais para os
estados. A oposição defende
um subteto estadual de 90,25%
do salário de ministro do Su-
premo Tribunal Federal (STF).
Na prática, isso significaria que
o maior salário nos estados, em
seus três poderes, seria de
aproximadamente R$ 15.400.

– Acho que os subtetos dife-
renciados nos três poderes es-
taduais é uma situação mais
justa. Existem estados, como o

A CCJ já havia recebido até o
final da tarde de ontem 12
emendas à proposta de refor-
ma da Previdência (PEC nº 40/
2003). Oito delas são de auto-
ria do senador José Jorge (PFL-
PE), duas do senador Alvaro
Dias (PSDB-PR), uma do sena-
dor Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) e uma do senador
César Borges (PFL-BA).

José Jorge pretende eliminar,
entre outros dispositivos, a ta-
xação de inativos e o corte nas
pensões, e fixar subteto único
de 90,25% do salário de minis-
tro do STF. Já Alvaro Dias quer
reduzir o corte nas pensões que
passarem de R$ 2.400 de 30%
para 20% e alterar os limites
para a cobrança de alíquota
previdenciária de inativos.

Antonio Carlos Valadares
propõe que os estados fixem
alíquotas de contribuição dos
inativos, enquanto César Bor-
ges sugere reduzir para 10% o
corte na parte das pensões que
passarem de R$ 2.400 (a Câma-
ra aprovou 30%).

Rio Grande do Sul, onde o salá-
rio do governador é de R$ 4 mil
e nenhum funcionário estadu-
al pode ganhar mais que ele. Se
o Congresso aprovar o subteto
único, os salários dos governa-
dores aumentarão.

Em alguns estados, segundo
Viana, o reajuste é vinculado ao
salário do governador, e, se for
aprovado subteto único, pode-
rá haver aumentos de salários
insuportáveis para os estados.

Para Mão Santa,  reforma da Previdência
precisa ser aperfeiçoada pelos senadores

O senador Mão Santa
(PMDB-PI) disse ontem, em
discurso no Plenário, que o go-
verno deve se aconselhar com
o Senado para aprimorar a
proposta de reforma da Previ-
dência. Ele afirmou que o tex-
to está repleto de erros, o que
impedirá a solução do déficit
previdenciário.

– O líder do futuro é o que ti-
ver capacidade de ser indagador.
Não são os peladeiros do sába-
do que irão apresentar soluções.
O Senado é uma seleção e as leis
têm que ser moldadas e modifi-
cadas por nós. E vamos modifi-
car a proposta porque está mui-
to fraquinha – declarou.

O senador manifestou a con-
vicção de que o PMDB não dará
apoio incondicional à propos-

ta do Executivo. O parlamentar
frisou que estão enganados “os
que pensam que lideram o
PMDB, os mesmos que não ti-
veram coragem de lançar uma
candidatura própria para subir
a rampa do Planalto com o
povo”, e lançou um apelo aos

senadores para que discutam o
assunto com profundidade.

– O presidente Lula disse
que quem come apressado
come cru. Não podemos co-
mer apressado esta reforma.
Esta não é a Casa da pressa,
mas de muita responsabilida-
de e da moderação – obser-
vou.

Em aparte, o senador Efraim
Morais (PFL-PB) manifestou
confiança de que a proposta de
reforma da Previdência será al-
terada, “com o apoio do PFL, do
PDT e de Mão Santa, Heloísa
Helena (PT-AL) e Paulo Paim
(PT-RS)”. O senador Heráclito
Fortes (PFL-PI) salientou que a
população do Piauí já espera-
va esse posicionamento de
Mão Santa.

EQUÍVOCOS Mão Santa disse
que a proposta aprovada pela
Câmara está repleta de  erros
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Não há evidência
de dano ambiental,
afirma Zambiasi
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Lula convidou PMDB para
integrar governo, diz Renan

COALIZÃO Renan garantiu que
principal compromisso do PMDB
é com a governabilidade

Segundo o líder do
partido, apoio não se
restringirá às votações
no Congresso ou à
indicação de ministros

O líder do PMDB, senador
Renan Calheiros (AL), anun-
ciou ontem que o PMDB foi for-
malmente convidado pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va para participar do governo.
Em “conversa definitiva, franca
e em tom cordial", segundo
Renan, o presidente "eviden-
ciou o papel estratégico do
PMDB na formação de um pac-
to de poder com o PT”.

Renan informou que ficou
decidida a formação de uma
comissão dos partidos aliados
para discutir as alianças nos
estados e municípios com vis-
tas às próximas eleições. Além
disso, Lula determinou à sua

ma mudanças na equipe de go-
verno. O ideal, disse, é que o
PMDB seja integrado quando o
presidente decidir o momento
adequado de fazer uma ampla
reforma ministerial.

– Estamos empenhados em
aprofundar um pacto estratégi-
co com o PT, que vai produzir
uma aliança duradoura, defini-
tiva e confiável para o país – ob-
servou o senador, salientando
que o partido está disposto a
dividir responsabilidades de
governo, participar de decisões
e ajudar na formulação das po-
líticas públicas.

Renan lembrou iniciativas de
seu partido nesse sentido, ci-
tando as propostas que permi-
tiram a renegociação das dívi-
das agrícolas, a unificação dos
programas sociais e a desone-
ração da cesta básica no novo
modelo tributário. E ressaltou
o compromisso do PMDB com
a governabilidade.

equipe a organização de um
conselho político que deverá
ser o foro das grandes decisões
do governo.

Com a coalizão, afirmou o lí-
der do PMDB, o que está em
jogo não é apenas o apoio do
partido no Congresso às pro-
postas do governo ou ocupar
ministérios, assegurando que
não anteciparia de forma algu-

O senador Almeida Lima
(PDT-SE) parabenizou o presi-
dente do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), Maurício Corrêa,
pela entrevista concedida nes-
ta semana à revista Veja. O par-
lamentar disse que fazia a ho-
menagem "pelas palavras, pelo
acerto e, sobretudo, pela opor-
tunidade" da entrevista.

Na opinião do senador, a en-
trevista teve mais repercussão
pelo fato de o ministro não
exercer cargo político partidá-
rio. Ele lamentou a tentativa do
chefe da Casa Civil, ministro
José Dirceu, de buscar desacre-
ditar o presidente do STF, afir-
mando que Maurício Corrêa
deveria se declarar impedido
de julgar questões que envol-
vessem diretamente a União.

No mesmo pronunciamento,
o senador Almeida Lima criti-
cou a postura que vem sendo
tomada pela Controladoria Ge-
ral da União. De acordo com o
parlamentar, as auditorias vêm
sendo feitas pelo órgão para
constranger políticos. O sena-
dor citou o caso de uma cidade
no interior de Sergipe, com me-
nos de 10 mil habitantes, que
recebeu, por mais de dez dias,
dez auditores.

Almeida Lima
parabeniza

Maurício Corrêa

OPINIÃO Almeida Lima acredita
que presidente do STF agiu bem
ao cobrar coerência do governo

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) disse ontem que o mi-
nistro José Dirceu, da Casa Ci-
vil, não deveria ter motivos
para considerar suas posições
"estarrecedoras" e decidiu es-
clarecer o teor dos comentários
que fez sobre a entrevista do
presidente do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), Maurício
Corrêa, à revista Veja.

Dirceu fez a declaração ao
programa Bom Dia Brasil, da
Rede Globo. Suplicy registrou
que a afirmação de que os mi-
nistros Dirceu e Antonio Paloc-
ci, da Fazenda, seriam os mais
fortes do governo é um fato,
constatado por quem acompa-
nha a política nacional.

Por outro lado, Suplicy dis-
cordou do comentário feito por
Corrêa de que o presidente Lula
esteja agindo de maneira dife-
rente daquela que sempre ca-
racterizou sua vida. O senador
testemunhou que Lula conti-
nua sendo basicamente a mes-
ma pessoa e mantém os mes-
mos ideais, objetivos e com-
promissos assumidos em sua
vida pública.

Em aparte, o senador Ney
Suassuna (PMDB-PB) solidari-
zou-se com Suplicy.

Suplicy explica
declarações e

tranqüiliza Dirceu

Demostenes condena o
“espetáculo das indulgências”

O senador Demostenes Torres (PFL-
GO) criticou ontem em Plenário a in-
terferência política no preenchimento
de cargos federais.  Reportagem do jor-
nal O Estado de S. Paulo informou que
filiados ao PT foram nomeados para
15,4 mil funções de confiança – 70%
dos cargos dessa natureza existentes
na administração da União.

– A generosidade petista consagra o maior espetáculo de
distribuição de indulgências de que se tem notícia neste país
– declarou, afirmando que a lotação dos cargos enseja a prá-
tica de "nepotismo, fisiologismo e perseguição política".

Para o senador, "o parcelamento politiqueiro dos cargos"
seria visto com naturalidade pelo presidente do PT, José
Genoíno, e pelo ministro da Saúde, Humberto Costa.

Jefferson critica loteamento
dos cargos comissionados

Os problemas ocorridos na Funda-ção Nacional da Saúde (Funasa) e noInstituto Nacional do Câncer (Inca)indicam que o governo exagerou aolotear cargos públicos, alertou on-tem o senador Jefferson Péres (PDT-AM). Ele espera que os efeitos das in-dicações sirvam de lição ao governoe se declarou contrário ao preenchi-mento de cargos públicos por indicação política, princi-palmente em órgãos ligados à saúde e à Receita Federal.– Gostaria muito que o Brasil tivesse um corpo buro-crático profissionalizado, imune a pressões e ingerênciaspolíticas – defendeu o senador.

Requerimento pede criação
de CPI para investigar caso

O líder do PSDB, senador Arthur Vir-
gílio (AM), apresentou ontem à Mesa
requerimento assinado por 33 senado-
res de diversos partidos pedindo a
abertura de uma comissão parlamen-
tar de inquérito (CPI) para investigar os
procedimentos administrativos ado-
tados pelo governo federal, em espe-
cial as nomeações “de caráter estrita-
mente político” na Funasa e a crise vivida pelo Inca, que te-
riam levado diretores da instituição a pedirem demissão de-
vido a "injunções políticas".

Arthur Virgílio argumenta que, com a CPI, pretende evi-
tar no campo da saúde "o desmoronamento por completo
de tudo o que já foi feito de concreto e que funciona com
eficiência".

Borges acusa controlador-geral de
usar cargo para vinganças na Bahia

GARANTIA Segundo Suplicy, não
há motivo para ministro achar as
declarações “estarrecedoras”

O senador César Borges
(PFL-BA) fez um apelo ao pre-
sidente Lula e ao chefe da Casa
Civil, ministro José Dirceu, para
que tomem providências con-
tra o chefe da Controladoria
Geral da União, Waldir Pires,
que estaria, segundo Borges,
usando o cargo para se vingar
de inimigos políticos.

César Borges assinalou que
Pires tem usado até a Polícia Fe-
deral para constranger prefei-
tos, alegando estar cumprindo
suas funções de investigar a uti-
lização de verbas governamen-

ATUAÇÃO Borges disse que Pires
usa até a Polícia Federal para
pressionar os prefeitos baianos

tais nos municípios. Na verda-
de, segundo o parlamentar, o
controlador-geral usa as prer-
rogativas do cargo contra seus
adversários políticos, deixando
prefeitos alvo de denúncias,
como os de Itabuna (BA) e Ala-
goinha (BA), a salvo de qual-
quer fiscalização.

– Não é possível aceitar a ar-
rogância e a falta de coerência
de Waldir Pires, que, com ânimo
de falso moralista, está usando
uma política mesquinha e par-
tidária para investigar os que lhe
faziam oposição – afirmou.
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O presidente da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE),
senador Ramez Tebet (PMDB-
MS), informou que vai propor
ao presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), senador Edison Lo-
bão (PFL-MA), a realização de
reuniões conjuntas dos dois
colegiados com o objetivo de
discutir a proposta de reforma
tributária. A matéria, de inicia-
tiva do governo Lula, está sen-
do examinada pela Câmara dos
Deputados e deverá tramitar
em breve no Senado.

Os integrantes da CAE recla-
maram, na reunião de ontem,
do fato de a comissão não dis-
por de competência regimen-
tal para apreciar propostas de
emenda à Constituição. De
acordo com o Regimento Inter-
no do Senado, compete apenas
à Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania a emissão
de parecer sobre emenda cons-
titucional, cabendo ao Plenário
a decisão final da Casa com re-
lação à matéria.

O dispositivo regimental, na

CAE quer debater projeto
da reforma tributária

POLÊMICA CAE discutiu atraso na votação, pelo Plenário, de projeto que beneficia as duas regiões

Senadores cobram verbas
para regiões mais pobres
Jefferson Péres quer
garantir participação
crescente do Norte
e Nordeste nas
aplicações do BNDES

A demora na votação do pro-
jeto do senador Jefferson Péres
(PDT-AM) que garante uma
participação crescente das re-
giões Norte e Nordeste nas apli-
cações do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) provocou, on-
tem, polêmica na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE).
“Estou chocado com essa pro-
telação”, protestou o relator da
matéria na CAE, senador Tasso
Jereissati (PSDB-CE), acusando
o governo de não ter cumprido
o acordo que previa a votação
do projeto logo após a audiên-
cia com o presidente do BNDES,
Carlos Lessa, que ocorreu no
dia 10 de junho último.

O presidente da CAE, sena-
dor Ramez Tebet (PMDB-MS),
informou que requerimento do
líder do PT no Senado, Tião Vi-
ana (AC), para que o projeto de
Jefferson Péres (PLS nº 9/1999)
tramite conjuntamente com o
PLS nº 207/2000, do senador
Osmar Dias (PDT-PR), integra
a pauta de hoje do Plenário.
Mas, acrescentou, qualquer
que seja a decisão, o projeto do
senador amazonense retornará
à deliberação da CAE.

Tebet atribuiu o atraso ao
trancamento das votações no
Senado, que já adiou por três
vezes a decisão sobre o reque-

Morais (PFL-PB), conclamou os
representantes do Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste a obstruí-
rem as votações no Senado
como forma de pressionar para
que haja uma solução para o
projeto.

O senador Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA) disse que com-
partilhava a mesma indignação
do relator, porque é premente
a necessidade de crédito para
aquelas três regiões.

Na sua intervenção, Sérgio
Guerra assinalou que as agên-
cias de desenvolvimento regio-
nal estão paralisadas e que por
isso deixaram de ser repassa-
dos de R$ 3 bilhões a R$ 4 bi-
lhões.

O senador Fernando Bezerra
(PTB-RN) lembrou a falta de
estruturação das agências.
Também protestaram contra a
situação os senadores Mão
Santa (PMDB-PI), Garibaldi Al-
ves Filho (PMDB-RN) e Jonas
Pinheiro (PFL-MT).

rimento de Tião Viana. Os se-
nadores petistas Eduardo Su-
plicy (SP) e Ana Júlia Carepa
(PA) afirmaram que não há
qualquer objeção do governo
em relação à tramitação da
matéria. Mas essas explicações
não estancaram os protestos
dos senadores.

Benemerência
O senador Sérgio Guerra

(PSDB-PE) informou que ele e
Jereissati vão apresentar reque-
rimento para ouvir as explica-
ções do presidente do BNDES
sobre a reestruturação do ban-
co e a possibilidade de financi-
amento para parceiros da Amé-
rica Latina, como Venezuela,
Peru e Argentina.

Já o senador Almeida Lima
(PDT-SE) lembrou que Jereissa-
ti apresentou seu relatório em
27 de maio, quando houve o
compromisso de se ouvir o pre-
sidente do BNDES antes de vo-
tar o projeto de Jefferson. O lí-
der da minoria, senador Efraim

Subcomissão da dívida
vai ouvir governadores

opinião do senador Fernando
Bezerra (PTB-RN), contraria a
idéia consensual de que a CAE
é o foro mais adequado para
discussão de assuntos de or-
dem tributária, econômica e fi-
nanceira. Partiu de Bezerra a
sugestão para reuniões conjun-
tas com a CCJ, no que foi apoi-
ado pelos senadores Eduardo
Suplicy (PT-SP), Mão Santa
(PMDB-PI) e Ana Júlia Carepa
(PT-PA).

Tebet concordou com Fer-
nando Bezerra e considerou
“absurda” a não previsão regi-
mental de que as propostas de
emenda constitucional trami-
tassem em outras comissões
permanentes.

A discussão surgiu em decor-
rência do anúncio feito por
Ramez Tebet de que audiência
que havia sido agendada para
hoje, na comisão, com cinco
governadores representantes
das regiões Norte, Nordeste,
Sul, Sudeste e Centro-Oeste
para debater a proposta de re-
forma tributária foi adiada a
pedido dos convidados.

A Subcomissão Temporária
da Dívida Pública ouve hoje, a
partir das 10h, a governadora
do Rio de Janeiro, Rosinha
Matheus (PMDB). Ela debate-
rá com os parlamentares as dí-
vidas dos estados.

O governador do Amazonas,
Eduardo Braga, já foi ouvido
pela subcomissão, que deve
convidar em seguida os gover-
nadores Aécio Neves (PSDB),
de Minas Gerais, e Germano
Rigotto (PMDB), do Rio Gran-
de do Sul.

Instalada em 18 de agosto,
após requerimento do senador
Ney Suassuna (PMDB-PB), a

DÍVIDA Rosinha Matheus conversou ontem com Ramez Tebet (foto) e
José Sarney sobre a situação financeira do estado do Rio de Janeiro

subcomissão tem como presi-
dente o senador César Borges
(PFL-BA) e como vice-presi-
dente o senador Fernando Be-
zerra (PTB-RN).

Audiência
Rosinha Matheus foi recebi-

da ontem pelo presidente do
Senado, José Sarney, com quem
conversou sobre a reforma tri-
butária e a possibilidade de o
estado do Rio de Janeiro poder
usar recursos de contas ociosas
para atender a compromissos
inadiáveis. Ela também discu-
tiu a reforma com o presidente
da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, Ramez Tebet.

Wa
lde

mi
r R

od
rig

ue
s

Wa
lde

mi
r R

od
rig

ue
s



7Brasília, quarta-feira, 3 de setembro de 2003

Comissões querem dados
sobre negociação com FMI

Assuntos Econômicos
e Infra-Estrutura
aprovam realização
de audiência com
ministro da Fazenda

Os acordos que o Brasil está
negociando com o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) de-
verão ser explicados aos sena-
dores pelo ministro da Fazen-
da, Antonio Palocci, e o presi-
dente do Banco Central (BC),
Henrique Meirelles. Decisões
nesse sentido foram tomadas
pelas comissões de Assuntos
Econômicos (CAE) e de Servi-
ços de Infra-Estrutura (CI), e é
provável que o comparecimen-
to dos dois integrantes do go-
verno se dê em audiência pú-
blica conjunta.

Na CAE, o requerimento de
audiência pública para ouvir o
ministro da Fazenda e o presi-
dente do BC foi apresentado
pelo senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) e aprovado na reunião
de ontem. Segundo Suplicy,
tanto Palocci quanto Meirelles
já manifestaram interesse em
comparecer com freqüência ao
Senado para informar sobre o
andamento das conversações e
as dificuldades encontradas
pela equipe econômica nas ne-
gociações com o Fundo.

O senador Efraim Morais
(PFL-PB) sugeriu que o econo-

mista Celso Furtado seja con-
vidado a participar do mesmo
debate, já que se manifestou fa-
vorável à declaração de mora-
tória do pagamento da dívida
externa por parte do Brasil.

Na CI, o requerimento da se-
nadora Ideli Salvatti (PT-SC)
para audiência com o ministro
da Fazenda também foi apro-
vado ontem. Cláusulas do acor-
do em vigência, segundo a se-
nadora, têm sido a principal
causa da falta de investimentos
na área de infra-estrutura.

Petróleo
A requerimento do senador

Gerson Camata (PMDB-ES), a
CI aprovou também solicitação
para que o diretor-geral da
Agência Nacional do Petróleo
(ANP), Sebastião do Rego Bar-
ros, dê esclarecimentos sobre a
exclusão de 162 blocos da Ba-
cia do Espírito Santo de proces-
so de licitação para exploração

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem
parecer favorável ao Projeto de
Lei da Câmara dos Deputados nº
32, de 2003, que cria o Programa
de Microdestilarias de Álcool
(Promicro), voltado para atender
as cooperativas de produção agrí-
cola e os projetos de pequenos
produtores rurais de áreas de as-
sentamento do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrá-
ria (Incra).

O estímulo à implantação de
unidades com capacidade de
produção diária de até 5 mil litros
de álcool é o prazo concedido
para os financiamentos desses
projetos, que terão oito anos para
quitação, com dois de carência. O
projeto, de autoria do deputado
Gilberto Kassab (PFL-SP), não es-

CAE aprova estímulo a microdestilaria
de álcool em áreas de assentamento

de petróleo. Por sugestão do se-
nador Sibá Machado (PT-AC)
também será ouvido o presi-
dente do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama),
Marcus Barros.

Camata explicou que seu ob-
jetivo é conhecer os motivos e
"os traidores" envolvidos na ex-
clusão dos blocos da bacia ca-
pixaba. Ele lembrou que, re-
centemente, foi descoberta
"uma província petrolífera com
capacidade de aproximada-
mente 1 bilhão de barris" na
costa do Espírito Santo.

Os senadores Sibá Machado,
Augusto Botelho (PDT-RR),
Delcidio Amaral (PT-MS) e Ro-
dolpho Tourinho (PFL-BA) re-
gistraram seu apoio à decisão.

A CI também aprovou reque-
rimentos do seu presidente,
senador José Jorge (PFL-PE), e
do senador César Borges (PFL-
BA) solicitando esclarecimen-
tos sobre problemas financei-
ros enfrentados por empresas
gestoras dos metrôs de diver-
sas capitais no país. Com esse
objetivo, serão convidados a
secretária-executiva do Minis-
tério das Cidades, Ermínia
Maricato; o secretário de Infra-
Estrutura de Pernambuco, Fer-
nando Dueire; e o prefeito de
Salvador, Antonio Imbassahy
(PFL), além de representantes
da direção da empresa Ferro-
via Centro Atlântica e da Bra-
sil Ferrovia.

tabelece tetos para encargos.
O programa proposto, que re-

cebeu parecer favorável do sena-
dor Jonas Pinheiro (PFL-MT), cujo
relatório foi lido pelo líder da mi-
noria, senador Efraim Morais (PFL-
PB), inclui não só a produção de
álcool etílico, mas também o
aproveitamento agrícola e indus-
trial de outros produtos derivados
da cana-de-açúcar, como a palha
e o bagaço para projetos de au-
toprodução e co-geração de
energia elétrica.

O relator da matéria na CAE res-
saltou a importância da iniciativa,
lembrando que o grande desen-
volvimento da indústria sucro-
alcooleira se manteve restrito às
grandes empresas. “Nas regiões
de produção de álcool, os peque-
nos produtores se limitam a tra-

balhar como fornecedores das
grandes usinas”, explicou Jonas
Pinheiro, observando que a tec-
nologia para a microdestilaria
está disponível a um custo com-
patível com a capacidade de in-
vestimento desses agricultores.

O projeto, segundo o senador,
oferece ao pequeno produtor
uma alternativa de agregação de
valor à sua produção e contribui
para a co-geração de energia elé-
trica. Dados do Ministério de Mi-
nas e Energia, citados no relató-
rio, mostram que o potencial é de
12 mil megawatts de co-geração
a partir do aproveitamento do
bagaço da cana-de-açúcar. “Em
um país que esteve à beira de um
colapso energético, esse potenci-
al não pode ser ignorado”, desta-
cou o senador.

ENTENDIMENTOS Palocci deve
falar sobre os acordos com o
Fundo Monetário Internacional

Um grupo de 70 alunos da
Escola Vera Cruz, de São Paulo,
visitou ontem o Senado. Os es-
tudantes do terceiro ano do en-
sino médio conheceram o fun-
cionamento da Casa, com des-
taque para os trabalhos das co-
missões, e souberam como um
projeto se transforma em lei.

Os alunos iniciaram a visita
ao Senado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), onde foram recebi-
dos pelo presidente Edison Lo-
bão (PFL-MA), que fez um re-
lato de como funcionam as co-

Estudantes aprendem
como nascem as leis

missões permanentes, infor-
mando que todos os projetos
passam, em primeiro lugar,
pela CCJ, para saber se não fe-
rem a Constituição federal.

A coordenadora do grupo,
professora Maria Lídia Bueno
Fernandes, informou que os
alunos também deveriam se
encontrar com senadores de
vários partidos políticos, além
de visitar algumas dependên-
cias da Casa, como a bibliote-
ca, que conta com um dos mai-
ores acervos na área de Direito
e de Ciências Sociais do país.

RELEVÂNCIA Em visita à CCJ, alunos ouvem o senador Edison Lobão
explicar que todos os projetos passam primeiro por essa comissão

O presidente do Senado, José
Sarney, participou do lança-
mento da cartilha Eu Senadoro
um Passeio!, do cartunista Zi-
raldo, realizado ontem no Au-
ditório Petrônio Portella, lo-
tado por estudantes. Ao falar
às crianças, José Sarney usou
exemplos práticos para expli-
car temas importantes como a
educação pública gratuita e a
punição para maus-tratos a
menores.

– Vocês, como cidadãos bra-
sileiros, são os donos do Sena-
do Federal, e agora o Menino
Maluquinho vai tornar mais

Senado lança cartilha
para visitantes mirins

agradável a visita à sua Casa –
disse, para quem o lançamen-
to da cartilha significa estabe-
lecer uma “ponte muito neces-
sária” entre as novas gerações
e as instituições brasileiras.

A cartilha será distribuída às
crianças que fizerem o passeio
pelo Senado, organizado pela
Subsecretaria de Relações Pú-
blicas, e utiliza o personagem de
Ziraldo para explicar, de forma
lúdica, o funcionamento do Se-
nado e seu papel institucional,
o processo legislativo e a base
democrática da representa-
tividade parlamentar.

CRIADOR E CRIATURA O cartunista Ziraldo recebe um abraço de seu
personagem, o Menino Maluquinho, que ilustra a cartilha do Senado
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Ampliação de
áreas indígenas
preocupa Jonas
Senador adverte que
remarcações da Funai
ameaçam inviabilizar
a agropecuária no
estado de Mato Grosso

O senador Jonas Pinheiro
(PFL-MT) se disse ontem pre-
ocupado com os processos de
ampliação das reservas indíge-
nas de Mato Grosso que vêm
sendo adotados pela Fundação
Nacional do Índio (Funai), que
apontam para a anexação de 25
milhões de hectares de áreas
indígenas aos 15,6 milhões de
hectares já existentes.

– Significa que poderemos ter
cerca de 41 milhões de hecta-
res para uma população que
não atinge 20 mil habitantes –
afirmou o senador, acrescen-
tando que cada índio ficará, em
média, com 2 mil hectares.

Jonas Pinheiro observou que
a Funai pratica “uma invasão
sistemática de terras produti-
vas" e que os agricultores e de-
mais trabalhadores do campo

DISTORÇÃO Jonas disse que
cada índio ficará, em média,
com 2 mil hectares de terra

consideram a política do órgão
federal como "desproposita-
da", que comprometerá a ati-
vidade agropecuária. O parla-
mentar lembrou que diversas
fazendas de Mato Grosso estão
sendo constantemente invadi-
das por índios armados, repre-
sentando uma ameaça à segu-
rança dos cidadãos.

– Sem condições para produ-
zir, não se pode prever um fu-
turo satisfatório para os habi-
tantes da região – advertiu.

O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) disse que a socie-
dade de Rondônia aguarda res-
posta do Ministério do Meio
Ambiente sobre o pedido de al-
teração nas regras que determi-
naram a preservação de 80% da
cobertura florestal do estado –
os 20% restantes poderiam ser
utilizados para atividades
agropecuárias. De acordo com
Raupp, toda a bancada
rondoniense no Congresso, o
governador, a Assembléia Le-
gislativa, os prefeitos e verea-
dores subscreveram proposta
alternativa apresentada à mi-
nistra Marina Silva.

Pela proposta, em uma das
áreas definidas pelo zonea-
mento econômico e ambiental
do estado seria permitido o uso
de 70% de cada propriedade.
Nesta zona encontram-se mais
de 50 mil propriedades produ-
tivas. O aumento nas áreas não

Raupp quer mudar as
normas de preservação

preservadas seria compensado
com a criação de mais de 40
reservas de preservação ecoló-
gicas, extrativistas e indígenas.

Na prática, explicou o sena-
dor, em vez dos 80% de preser-
vação, Rondônia estaria preser-
vando 70% de seu território.

DIFERENÇA Raupp explicou que,
com sua proposta, Rondônia
preservará 70% do território

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Eduardo Siqueira Campos, Romeu Tuma,
Efraim de Morais e Augusto Botelho

2004 poderá ser o Ano da Mulher
IDOSOS Senadores da Comissão de Educação também aprovaram 27 de setembro como o Dia do Idoso

Por unanimidade, a Comis-
são de Educação (CE) aprovou
ontem parecer do senador Val-
dir Raupp (PMDB-RO) a proje-
to da Câmara (n° 43/2003) de
autoria do deputado Maurício
Rabelo (PL-TO) que institui
2004 como o Ano da Mulher. A
data, de acordo com o projeto,
visa “contribuir para o aprofun-
damento da consciência cida-
dã sobre o papel da mulher na
construção de uma sociedade
mais justa, igualitária e demo-
crática”. A matéria segue para
votação no Plenário do Senado.

Raupp lembrou que a esco-
lha é oportuna, uma vez que
em 2005 deverá ocorrer a 5ª
Conferência Mundial das Na-
ções Unidas sobre a Mulher.
Dessa forma, notou, com as co-
memorações do Ano da Mulher

em 2004, haverá tempo sufici-
ente para se preparar uma
agenda destinada a ser apre-
sentada no evento, que ocorre
a cada dez anos.

Dia do Idoso
Na mesma reunião, a Comis-

são de Educação, presidida
pelo senador Osmar Dias (PDT-
PR), aprovou ainda parecer do
senador Leomar Quintanilha
(PFL-TO) a projeto da Câmara
que institui  o Dia Nacional do
Idoso, a ser comemorado no
dia 27 de setembro de cada ano.
Para o senador, a data servirá
para que o Estado reavalie as
políticas públicas voltadas para
o atendimento do pessoal da
terceira idade.

– Em todo o mundo, a popu-
lação de idosos tem assumido
significativa importância, prin-

cipalmente em razão do contí-
nuo aumento de seu contin-
gente. No Brasil, as estimativas
prevêem que, em 2020, o nú-
mero de idosos superará os 30
milhões e representará, aproxi-
madamente, 15% da população
brasileira – informou Quin-
tanilha.

O senador prestou homena-
gem ao professor João Batista
de Medeiros, do Distrito Fede-
ral, pelos relevantes serviços
prestados à causa do pessoal da
terceira idade.

A Comissão de Educação
também aprovou projeto do
Executivo (PLC nº 40/2003)
que altera a denominação da
Universidade do Rio de Janei-
ro (Unirio) para Universidade
Federal do Estado do Rio de Ja-
neiro.

Comissão vai
pedir agilidade
aos deputados
A Comissão de Educação (CE)

pretende encaminhar à Mesa do
Senado solicitação de providên-
cias legais no sentido de reco-
mendar à Presidência da Câma-
ra dos Deputados agilização na
apreciação dos projetos de au-
toria de senadores que trami-
tam naquela Casa legislativa.

A decisão foi tomada por
unanimidade ontem pelos
membros da CE, depois de o
presidente Osmar Dias (PDT-
PR) voltar a condenar a demo-
ra no exame dos projetos de lei
já aprovados pelo Senado e en-
caminhados à Câmara para
apreciação.

Osmar Dias informou que
muitos projetos levam cerca de
quatro a cinco anos para serem
apreciados pela Câmara, o que
ele considera um absurdo, en-

quanto os encaminhados pela
Câmara ao Senado, via de regra,
têm tramitação rápida. Os sena-
dores Pedro Simon (PMDB-RS),
Leomar Quintanilha (PFL-TO) e
Sérgio Cabral (PMDB-RJ) con-
cordaram com as colocações do
presidente da Comissão de Edu-
cação.

O senador Osmar Dias (PDT-
PR) pediu ontem aos membros
da Comissão de Educação que
reflitam e dêem a sua opinião
sobre o impacto de uma possí-
vel entrada do capital estrangei-
ro no ensino superior do país.

Osmar Dias fez o apelo em vir-
tude de o tema estar em evidên-
cia no próprio Ministério da Edu-
cação e começar a ganhar as
manchetes dos principais jor-
nais do país.

O presidente da CE antecipou
a sua posição e disse não ver
problema nenhum no ingresso
de capital externo para financi-
ar instituições de ensino superi-
or, desde que se garanta a base
curricular e que a legislação atu-
al que rege a educação seja su-
ficiente para preservar o bom
ensino nas universidades.

CE discute
capital externo
nas  faculdades

MOROSIDADE Segundo Osmar,
projetos dos senadores tramitam
até cinco anos na Câmara
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